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O Plenário da Câmara dos Deputados
aprovou na última quarta-feira (04/07), o
PL nº 8.939/2017, de autoria do deputado
José Carlos Aleluia (DEM-BA), que autoriza
a Petrobras a vender, a outras petroleiras,
até 70% de seus direitos de exploração de
petróleo do pré-sal na área cedida
onerosamente pela União.

Nessas áreas, a Petrobras paga
atualmente 10% de royalties pela
exploração do petróleo, que será o mesmo
montante devido pelas petroleiras que
adquirirem os direitos de exploração da
estatal, caso a matéria venha a ser
sancionada como Lei, após a análise do
Senado Federal.

Os defensores do projeto sustentam que a
possibilidade de cessão dos direitos de
exploração sobre o pré-sal dinamizará as
atividades da Petrobras, e poderá trazer
quantias consideráveis aos cofres públicos.
Os parlamentares que são contra alegam

que o patrimônio nacional será entregue
às petrolíferas internacionais sem a devida
compensação.

O relator da matéria, deputado Fernando
Coelho Filho (DEM-PE), ex-ministro de
Minas e Energia, propôs a alteração na Lei
nº 12.276/2010, que autorizou a União a
repassar um campo do pré-sal na Bacia de
Campos (SP) à Petrobras. A cessão desse
campo é limitada a 5 bilhões de barris de
petróleo, e o que for excedente a esse
montante será licitado sob regime de
partilha de produção, após a revisão do
contrato original. Estima-se que existam
entre 6 a 15 bilhões de barris de petróleo
na área.

A matéria seguiu ao Senado Federal, onde
deve ser deliberada. Se o texto for
aprovado sem modificações, a matéria
seguirá ao presidente da República para
sanção ou veto.

Câmara aprova projeto que autoriza a Petrobras a 

transferir até 70% dos direitos de exploração de petróleo 

do pré-sal na área cedida onerosamente pela União

Plenário

10/06/2018, às 14h

PLS nº 188/2014, que acrescenta dispositivo no
Código Tributário Nacional para permitir a divulgação,
por parte da Fazenda Pública, dos beneficiários de
renúncia de receita.
Relatora: sen. Lúcia Vânia (PSB-GO)
Relatório: pela aprovação, com emenda.

Fique de Olho

PDC nº 57/2018, que susta o Decreto nº
9.394/2018, que altera a Tabela de Incidência do
Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI),
aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro
de 2016, alterando a cobrança do IPI sobre o
concentrado usado por empresas de refrigerantes
instaladas na Zona Franca de Manaus.
Relator: sen. Roberto Rocha (PSDB-MA)
Relatório: pela aprovação.

Senado Federal

Agenda da Semana
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Glossário

PEC: Proposta de Emenda à Constituição
PLP: Projeto de Lei Complementar na Câmara
PL: Projeto de Lei Ordinária na Câmara
PLC: Projeto de Lei Ordinária da Câmara no Senado
PLS: Projeto de Lei Ordinária do Senado no Senado
MP: Medida Provisória
PLV: Projeto de Lei de Conversão

PRC: Projeto de Resolução da Câmara
PRS: Projeto de Resolução do Senado
PDC: Projeto de Decreto Legislativo da Câmara
PDS: Projeto de Decreto Legislativo do Senado
PFC: Proposta de Fiscalização e Controle
RCP: Requerimento de Constituição de CPI
REQ: Requerimento
VET: Veto

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE)

10/07/2018, às 10h

PLS nº 227/2011, que altera a Lei do Petróleo para
garantir que parte dos recursos dos royalties e do
Fundo Social seja destinada à prevenção de desastres
naturais ou provocados por vazamento radioativo, bem
como para o atendimento das populações e áreas
atingidas por esses desastres, e dá outras
providências.
Relator: sen. Valdir Raupp (MDB-RO)
Relatório: aplicável somente se forem apresentadas
emendas, pois se trata de deliberação em turno
suplementar do substitutivo oferecido.

PLS nº 284/2017, que regula o art. 146-A da
Constituição Federal, o qual dispõe sobre a adoção de
critérios especiais de tributação, com o objetivo de
prevenir desequilíbrios da concorrência.
Relator: sen. Ricardo Ferraço (PSDB-ES)
Relatório: pela aprovação, com emendas.

PLC nº 68/2018, que disciplina a resolução do
contrato por inadimplemento do adquirente de unidade
imobiliária em incorporação imobiliária e em
parcelamento de solo urbano.
Relator: sen. Ricardo Ferraço (PSDB-ES)
Relatório: pela aprovação, com emenda.

Comissão de Assuntos Sociais (CAS)

11/07/2018, às 11h30

Audiência pública para debater as recentes decisões
publicadas pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS), que autorizaram as operadoras a
reajustar os planos de saúde médico-hospitalares
individuais/familiares em até 10%, no período
compreendido entre maio de 2018 e abril de 2019, e
que atualizaram as regras para a aplicação da
coparticipação e franquia em planos de saúde,
possibilitando a cobrança de um percentual de até
40% por procedimentos realizados.

Comissão de Constituição, Justiça e

Cidadania (CCJ)

11/07/2018, às 10h

PLS nº 764/2015, que dispõe sobre o
compartilhamento de informações entre órgãos de
investigação.
Relator: sen. Antonio Anastasia (PSDB-MG)

Relatório: pela aprovação, com emendas.

PLS nº 152/2017, que altera o Código de Trânsito
Brasileiro para determinar que somente poderão ser
comercializados os modelos de veículos que tenham
alcançado resultados mínimos em testes de impacto
(crash tests).
Relator: sen. Ricardo Ferraço (PSDB-ES)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PLS nº 398/2018, que obriga a gravação e a
manutenção, por prazo mínimo de cinco anos, do
áudio das sessões deliberativas dos conselhos de
administração e fiscal das autarquias, das fundações
públicas, das empresas públicas, das sociedades de
economia mista e das demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela União, estados, Distrito
Federal e municípios.
Relatora: sen. Ana Amélia (PP-RS)
Relatório: pela aprovação, com emenda.

Comissão de Desenvolvimento Regional e

Turismo (CDR)

11/07/2018, às 9h

PLS nº 68/2016, que institui o Regime de Tributação
Unificada (RTU) na importação, por via terrestre, de
mercadorias procedentes do Paraguai, para conceder
isenção do II aos insumos, às máquinas e aos
equipamentos necessários à produção na Zona Franca
Verde.
Relator: sen. Davi Alcolumbre (DEM-AP)
Relatório: pela aprovação.

Comissão de Transparência, Governança,

Fiscalização e Controle e Defesa do

Consumidor (CTFC)

11/07/2018, às 9h30

Audiência pública para instruir o Projeto de Lei do
Senado (PLS) nº 769/2015, que altera a Lei nº 9.294,
de 15 de julho de 1996, para vedar a propaganda de
cigarros ou qualquer outro produto fumígeno e o uso
de aditivos que confiram sabor e aroma a estes
produtos, bem como estabelecer padrão gráfico único
das embalagens de produtos fumígenos; altera a Lei
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de
Trânsito Brasileiro), para configurar como infração de
trânsito o ato de fumar em veículos quando houver
passageiros menores de dezoito anos; e dá outras
providências.
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Plenário

10/07/2018, às 13h55

PLP nº 441/2017, do Senado Federal, que trata
sobre os cadastros positivos de crédito e regula a
responsabilidade civil dos operadores.
Relator: dep. Walter Ihoshi (PSD-SP)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 10.332/2018, que viabiliza a privatização de
distribuidoras de energia elétrica sob controle da
Eletrobras.
Relator: dep. Júlio Lopes (PP-RJ)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

Comissão de Ciência e Tecnologia,

Comunicação e Informática (CCTCI)

11/07/2018, às 10h

PL nº 6.846/2017, que estabelece os princípios e
critérios para certificação de entidades provedoras de
tecnologia social, e dá outras providências.
Relator: dep. Goulart (PSD-SP)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 7.656/2017, que reduz a zero o valor da Taxa
de Fiscalização de Instalação, da Taxa de Fiscalização
de Funcionamento, da Contribuição para o Fomento da
Radiodifusão Pública e da Contribuição para o
Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica
incidentes sobre as estações móveis de serviços de
telecomunicações que integrem sistemas de
comunicação máquina a máquina.
Relator: dep. Eduardo Cury (PSDB-SP)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 7.945/2017, que acrescenta dispositivo à Lei
de Registros Públicos para determinar a inserção de
blogs e portais de notícias no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas.
Relator: dep. Afonso Motta (PDT-RS)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

12/07/2018, às 10h

Audiência pública para debater a importância do
registro físico do voto para a segurança e
transparência do processo eleitoral: esclarecimentos
sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade contra o
voto impresso (ADI nº 5.889).

Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania (CCJC)

10/07/2018, às 14h30

PLP nº 1/2015, que institui o seguro obrigatório de
responsabilidade civil das empresas, dos proprietários
e dos promotores ou organizadores de eventos
artísticos, recreativos, culturais, esportivos e
similares, por riscos ou acidentes que possam ocorrer

com a realização dos eventos por eles promovidos, e
dá outras providências.
Relator: dep. Fábio Sousa (PSDB-GO)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PLP nº 118/2015, que dispõe sobre a transparência
do registro das promessas de campanha eleitoral e dá
outras providências.
Relator: dep. Sergio Zveiter (DEM-RJ)
Relatório: pela aprovação.

PL nº 7.361/2014, que disciplina a utilização de
imóvel rural localizado na zona de fronteira como
garantia em financiamentos bancários para custeio
e/ou investimento agrícola e pecuário.
Relator: dep. Rogério Peninha Mendonça (MDB-SC)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 1.529/2015, que dispõe sobre a renovação
das frotas das empresas prestadoras de serviço de
locação de veículos.
Relator: dep. Efraim Filho (DEM-PB)
Relatório: pela inconstitucionalidade.

PL nº 2.088/2015, que altera o Código Brasileiro de
Telecomunicações para dispor sobre alterações
societárias de empresas prestadoras de serviços de
radiodifusão.
Relator: dep. Hiran Gonçalves (PP-RR)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 2.281/2015, que altera a lei que instituiu o
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) para
salvaguardar direitos de empresas optantes.
Relator: dep. José Carlos Aleluia (DEM-BA)
Relatório: pela aprovação.

PL nº 2.314/2015, que altera o Código de Defesa do
Consumidor para qualificar o pagamento indireto ao
fornecedor como "serviço", enquadrando no âmbito do
Código os serviços públicos de caráter geral, desde
que remunerados direta ou indiretamente.
Relator: dep. Antonio Bulhões (PRB-SP)
Relatório: pela aprovação.

PL nº 3.357/2015, que dispõe sobre o crime de
invadir dispositivo informático, sem a devida
autorização, modificando conteúdo de sítio da
internet.
Relator: dep. Thiago Peixoto (PSD-GO)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo e emenda.

PL nº 5.751/2016, do Senado Federal, que altera
a Lei nº 6.567/1978, a qual dispõe sobre o regime
especial para exploração e aproveitamento das
substâncias minerais, para incluir a exploração de
rochas ornamentais e de revestimento e de
carbonatos de cálcio e de magnésio no regime de
licenciamento ou de autorização e concessão.
Relator: dep. Júlio Delgado (PSB-MG)
Relatório: pela aprovação, com emenda.

Câmara dos Deputados
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PL nº 6.832/2017, que dispõe sobre a criação dos
Juizados Especiais Criminais Digitais.
Relator: dep. Daniel Vilela (MDB-GO)
Relatório: pela aprovação, com emenda.

PL nº 7.609/2017, que altera a Lei das Sociedades
por Ações, ampliando para R$ 10 milhões o valor
máximo admitido de patrimônio líquido para que a
sociedade anônima de capital fechado se enquadre no
regime simplificado de publicidade de atos societários.
Relator: dep. Covatti Filho (PP-RS)
Relatório: pela aprovação, com emendas.

Comissão de Defesa do Consumidor (CDC)

Subcomissão Especial para Acompanhar,

Avaliar e Propor Medidas sobre os Direitos

e Deveres das Empresas Aéreas

11/07/2018, às 11h30

Eleição do primeiro vice-presidente e deliberação de
requerimentos.

Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU)

11/07/2018, às 10h

PL nº 1.082/2011, que proíbe o aforamento de bens
da União, terrenos de marinha ou seus acrescidos para
pessoa física ou jurídica de procedência estrangeira ou
pessoas jurídicas brasileiras com participação de
capital estrangeiro, assim como sucessão de cônjuge
estrangeiro, alienação de bens aforados ou
participação em leilão público.
Relator: dep. João Daniel (PT-SE)
Relatório: pela aprovação.

Comissão de Desenvolvimento Econômico,

Indústria, Comércio e Serviços (CDEICS)

11/07/2018, às 9h

Audiência pública para debater o tema
desenvolvimento produtivo e mercado de trabalho.

11/07/2018, às 9h30

PL nº 6.480/2016, que altera a Lei das Sociedades
por Ações para prever o direito de acesso à lista de
acionistas, nos termos que especifica.
Relator: dep. Covatti Filho (PP-RS)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 5.505/2016, que altera o Estatuto do
Desarmamento para tratar da inspeção e certificação
de arma de fogo pelo Inmetro, para garantir a
segurança do seu funcionamento.
Relator: dep. Dagoberto Nogueira (PDT-MS)
Relatório: pela aprovação.

PL nº 9.339/2017, que altera o Código de Defesa do
Consumidor para tratar da desnecessidade de ingestão
de corpo estranho em produtos industrializados para
configuração de dano moral indenizável.

Relator: dep. Vinicius Carvalho (PRB-SP)
Relatório: pela aprovação.

Comissão de Finanças e Tributação (CFT)

11/07/2018, às 10h

PL nº 7.467/2010, do Senado Federal, que
autoriza o Poder Executivo a reduzir a zero as
alíquotas da Contribuição para o Programa de
Integração Social e para o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (COFINS) incidentes sobre a receita bruta
decorrente da prestação de serviços públicos de
saneamento básico.
Relator: dep. Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 1.573/2015, que torna obrigatória para as
pessoas jurídicas domiciliadas no exterior a
apresentação dos mesmos documentos solicitados às
domiciliadas no Brasil para inscrição, suspensão ou
baixa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
(CNPJ).
Relator: dep. Rodrigo Martins (PSB-PI)
Relatório: pela aprovação, com emenda.

Comissão de Minas e Energia (CME)

11/07/2018, às 10h

Audiência pública para debater mecanismos de
comercialização direta de etanol hidratado no país.

Comissão de Segurança Pública e Combate

ao Crime Organizado (CSPCCO)

11/07/2018, às 14h

PL nº 3.154/2015, que determina que os
estacionamentos de estabelecimentos comerciais
tenham vigilantes, sob pena de multa ou até mesmo
interdição.
Relator: dep. Lincoln Diniz Portela (PR-MG)
Relatório: pela aprovação.

PL nº 8.226/2017, que altera o Código Penal para
tipificar o crime de extorsão praticado contra empresas
e comerciantes, com o objetivo de obter vantagem
econômica indevida.
Relator: dep. Ronaldo Martins (PRB-CE)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

Comissão de Seguridade Social e Família

(CSSF)

11/07/2018, às 9h30

PL nº 1.159/2015, que altera o Estatuto do Idoso
para tipificar como crime a conduta de impedir ou
dificultar a contratação de plano de saúde por idoso.
Relatora: dep. Flávia Morais (PDT-GO)
Relatório: pela aprovação.
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PL nº 2.797/2015, que reduz a zero as alíquotas da
COFINS e do PIS/PASEP incidentes na importação e na
venda no mercado interno de alimentos
industrializados voltados para portadores de doença
celíaca, de intolerância à lactose e de alergia à
proteína do leite de vaca, bem como isenta esses
produtos do IPI.
Relator: dep. Sinval Malheiros (PODE-SP)
Relatório: pela aprovação.

Comissão de Trabalho, de Administração e

Serviço Público (CTASP)

11/07/2018, às 10h

PL nº 5.100/2013, que altera a Lei nº 7.238/1984,
que dispõe sobre a manutenção da correção
automática semestral dos salários, para estabelecer
que a atualização dos contratos de serviço passa a ser
obrigatória na data-base da categoria.
Relator: dep. Jorge Côrte Real (PTB-PE)
Relatório: pela aprovação.

PL nº 5.474/2016, que altera o Decreto nº
70.235/1972, recepcionado pela Constituição Federal
de 1988 como lei ordinária, que dispõe sobre o

processo administrativo fiscal, para alterar a
composição dos julgamentos fiscais de primeira
instância e promover o equilíbrio na relação tributária
entre a administração e o contribuinte.
Relator: dep. Fábio Mitidieri (PSD-SE)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

Comissão Especial do Código de Processo

Penal

11/07/2018, às 14h30

Reunião para discussão e votação do parecer do
relator, dep. João Campos (PRB-GO), ao PL nº
8.045/2010 e apensados.

Comissão Especial do PL nº 1.292/1995,

que institui a Nova Lei de Licitações

10/07/2018, às 14h30

Reunião para discussão e votação do parecer ao PL nº
1.292/1995 e apensados.
Relator: dep. João Arruda (MDB-PR)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo e
emendas.


